
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.894 - PR (2011/0307619-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANDERSON LUIS RODRIGUES GIMENEZ E OUTROS
ADVOGADO : MARIANE MENEGAZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR 
ADVOGADO : GUILHERME DI LUCA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE ALGUMAS ETAPAS. 
COLETA E ESCOAMENTO DE DEJETOS. TARIFA DE ÁGUA E 
ESGOTO. LEGALIDADE DA COBRANÇA. REsp 1.339.313/RJ (ART. 
543-C E RES. STJ N. 8/08).
1. O Tribunal a quo, ao decidir acerca da cobrança da tarifa de esgoto, reconheceu a 
ilegitimidade da cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, uma vez que não 
teria sido realizado na sua plenitude por não ter sido feito o tratamento dos resíduos 
colhidos. No REsp n. 1.339.313/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, julgado em 
12/06/2013, acórdão ainda não publicado, a Primeira Seção desta Corte Superior, 
submetendo-o à sistemática dos recursos repetitivos, pacificou seu entendimento no 
sentido de que justifica-se a cobrança da tarifa de esgoto quando a concessionária 
realiza a coleta, transporte e escoamento dos dejetos, ainda que não promova o 
respectivo tratamento sanitário antes do deságue.
2. Dessa forma, deve ser reconhecida a legitimidade da cobrança pelo serviço de 
esgotamento sanitário, ainda que não realizado na sua plenitude, sem o devido 
tratamento.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 22 de outubro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANDERSON LUIS RODRIGUES GIMENEZ E OUTROS
ADVOGADO : MARIANE MENEGAZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR 
ADVOGADO : GUILHERME DI LUCA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Anderson Luis Rodrigues Gimenez e outros contra 

decisão monocrática de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
DO CÓDIGO CIVIL. REsp 1.113.403/RJ (ART. 543-C E RES. STJ N. 8/08). 
LEGALIDADE DA COBRANÇA DA TARIFA DE ESGOTO. REsp 1.339.313/RJ 
(ART. 543-C E RES. STJ N. 8/08).

O agravante alega: (i) a não aplicabilidade do REsp 1339313/RJ, submetido à 

sistemática dos recursos repetitivos; (ii) a necessidade de análise de normas locais e a revisão de 

matéria fático-probatória.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE ALGUMAS ETAPAS. 
COLETA E ESCOAMENTO DE DEJETOS. TARIFA DE ÁGUA E 
ESGOTO. LEGALIDADE DA COBRANÇA. REsp 1.339.313/RJ (ART. 
543-C E RES. STJ N. 8/08).
1. O Tribunal a quo, ao decidir acerca da cobrança da tarifa de esgoto, reconheceu a 
ilegitimidade da cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, uma vez que não 
teria sido realizado na sua plenitude por não ter sido feito o tratamento dos resíduos 
colhidos. No REsp n. 1.339.313/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, julgado em 
12/06/2013, acórdão ainda não publicado, a Primeira Seção desta Corte Superior, 
submetendo-o à sistemática dos recursos repetitivos, pacificou seu entendimento no 
sentido de que justifica-se a cobrança da tarifa de esgoto quando a concessionária 
realiza a coleta, transporte e escoamento dos dejetos, ainda que não promova o 
respectivo tratamento sanitário antes do deságue.
2. Dessa forma, deve ser reconhecida a legitimidade da cobrança pelo serviço de 
esgotamento sanitário, ainda que não realizado na sua plenitude, sem o devido 
tratamento.
3. Agravo regimental não provido. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Tribunal a quo, ao decidir acerca da cobrança da tarifa de esgoto, reconhecer a 

ilegitimidade da cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, uma vez que não teria sido 

realizado na sua plenitude, ou seja, não havia a a realização do tratamento dos resíduos colhidos. 

Ocorre que no REsp n. 1.339.313/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, julgado em 

12/06/2013, acórdão ainda não publicado, a Primeira Seção desta Corte Superior, submetendo-o à 
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sistemática dos recursos repetitivos, pacificou seu entendimento no sentido de que justifica-se a 

cobrança da tarifa de esgoto quando a concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento 

dos dejetos, ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário antes do deságue.

Dessa forma, o recurso especial deve ser provido para reconhecer a legitimidade da 

cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, ainda que não realizado na sua plenitude.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0307619-2 REsp 1.307.894 / PR

Números Origem:  158220620098160030  201000040767  201000333416  6623736  662373601  663736

PAUTA: 22/10/2013 JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO : GUILHERME DI LUCA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANDERSON LUIS RODRIGUES GIMENEZ E OUTROS
ADVOGADO : MARIANE MENEGAZZO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON LUIS RODRIGUES GIMENEZ E OUTROS
ADVOGADO : MARIANE MENEGAZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO : GUILHERME DI LUCA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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